PROJETO DE LEI N.º 288/2017
Autoriza o Poder Executivo a inserir e cobrar valores, de forma facultativa, nas contas de consumo de água e esgoto, em prol da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valinhos.
Os vereadores José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI) e ROBERSON AUGUSTO COSTALONGA (SALAME) apresentam, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “disciplina procedimentos relativos à contribuição em conta de água e esgoto para que os usuários dos serviços possam assistir financeiramente a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valinhos, através do Departamento de Águas e Esgoto de Valinhos, e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
A saúde, como primeira necessidade do ser humano, apresenta total relevância em nosso ordenamento jurídico, sendo consagrada pela Constituição Federal – artigo 197, na Constituição Estadual – artigo 220 e na Lei Orgânica Municipal – artigo 208.
A condição primeira para que o ser humano possa estudar, trabalhar e contribuir com todos os aspectos da vida, é a saúde.
Assim, o acesso ao SUS – Sistema Único de Saúde, é direito de todo cidadão e, desse modo, deve ser financiado pelo Poder Executivo em suas três esferas, competindo ao Município a gestão plena e a viabilização de todas as condições de atendimento à saúde.

Os quatro níveis do SUS, quais sejam, atendimento básico, atendimento de urgência e emergência, leito hospitalar e atendimento em hospital quartenário, são extremamente necessários, porém, o nível hospitalar geral, que é onde se concentra o maior número de internações e o custo, e é onde o ser humano mais necessita de cuidados por estar em total dependência, carece de atenção especial. 

Quando o Município não dispõe de hospital público, este deve contratar, preferencialmente, serviços da instituição filantrópica, conforme dispõe o artigo 7º, da Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, pois a contratação é muito menos onerosa do que a construção de hospital próprio ou do que a contratação de hospital privado com fins lucrativos.
Em Valinhos, há a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, um dos melhores da Região Metropolitana de Campinas, cuja remuneração, pelo SUS, cobre, no máximo 60% (sessenta por cento) da capacidade instalada da instituição, e 30% (trinta por cento) é oriunda dos planos de saúde.

Nos 10% (dez por cento) restantes não há internação, pois é utilizado como segurança anti infecção, limpezas, entre outros e, se não for coberto de alguma forma, mesmo o Município cumprindo com a sua função, a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia suportará dificuldades financeiras, eis que em 10% (dez por cento), não há faturamento.
Assim, é necessário que toda a população, as indústrias e o comércio se sensibilizem com esta causa, pois não é possível que Valinhos seja incluída nas estatísticas dos municípios que tiveram seus hospitais filantrópicos fechados por falta de pagamento de 100% (cem por cento) da sua capacidade instalada.

Face ao exposto, solicitamos aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 26 de outubro de 2017.

KIKO BELONI

Vereador – PSB
 SALAME
Vereador – PMDB 

LEI Nº            /2017
Autoriza o Poder Executivo a inserir e cobrar valores, de forma facultativa, nas contas de consumo de água e esgoto, em prol da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valinhos.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a inserir e cobrar nas contas de consumo de água e esgoto desta Municipalidade, de maneira facultativa, o valor de R$ 5,00 (cinco reais), que será revertido em prol da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valinhos.
Artigo 2º - O valor acima referido será cobrado de maneira facultativa à população, com o escopo único e exclusivo de angariar fundos para a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Valinhos.
Artigo 3º - Trimestralmente, o Poder Executivo elaborará relatório do repasse nas contas de água e esgoto, onde conste o código do consumidor e o valor repassado individualmente, encaminhando-se uma cópia do mesmo à Câmara Municipal e à Santa Casa de Misericórdia de Valinhos.
Artigo 4º - A regulamentação da presente Lei se dará através de Decreto.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor no ato de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal

